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			Para Chico, Quino e Bebel, este livro, que busca caminhos para que o mundo deles possa ser melhor que o nosso.
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Introdução
O motor da democracia

			Florestan Fernandes nasceu em São Paulo, num cortiço, em 1920. Filho de uma empregada doméstica, ficou órfão de pai logo que nasceu. Aos seis anos se empregou como auxiliar numa barbearia e mais tarde fez bicos como engraxate e garçom. Largou os estudos no terceiro ano do ensino fundamental, então chamado primário, e só foi retomá-los já adulto, formando-se em ciências sociais pela Universidade de São Paulo, a usp. Aos quarenta anos era considerado o principal sociólogo brasileiro. Florestan integra a geração dos professores de avental branco, como diz Fernando Henrique Cardoso, aqueles que faziam pesquisa com enorme rigor científico.

			A trajetória pouco usual de conquista de um espaço social a partir do esforço acadêmico e a obsessão pelo método científico ao analisar os problemas sociais poderiam ter produzido um intelectual defensor da meritocracia como elemento de ascensão social e da ciência e da técnica como aspectos centrais das soluções para os problemas do país.

			Mas Florestan Fernandes tornou-se o oposto disso. Sempre deixou claro que seu ingresso na universidade não fazia parte de nenhum projeto coletivo, e por isso sua trajetória não poderia ser vista como modelo para nada.

			Alguém poderia escrever: o lumpemproletariado chega à Universidade de São Paulo. Todavia, não era o lumpemproletariado que chegava lá; era eu, o filho de uma ex-lavadeira, que não diria para a cidade de São Paulo “agora nós”, como um célebre personagem de Balzac. 


			Em seu percurso intelectual, ele sempre ressaltou a política como elemento transformador da sociedade. Sua interpretação precisa e original da independência do Brasil, sublinhando a preponderância da política sobre os fatores econômicos, rompe com a visão de uma passagem segura e pacífica e a apresenta como uma verdadeira revolução. Não porque as condições materiais e econômicas tenham gerado mudanças na estrutura social, mas porque a independência permitiu que os senhores rurais se transformassem em atores políticos autônomos e se apropriassem do Estado, criando uma estrutura burocrática para seu domínio patrimonialista. Ou seja, para Florestan, é a política que funda o Brasil.

			É também por perceber que as transformações sociais vêm da política que Florestan, mais do que qualquer outro dos ditos intérpretes clássicos do Brasil, percebe a importância da questão da raça na conformação social do país. Ele dá primazia à questão racial justamente a partir de seu elemento político: o negro é central na construção do Brasil, os conflitos raciais são acesos para compreender seu papel na sociedade, o mito da democracia racial é jogado no lixo.

			No começo da Nova República, uma quantidade enorme de quadros técnicos foi chamada a compor o governo de Tancredo Neves. Tancredo morreu, Sarney herdou o governo e acabou mantendo a equipe. Havia a ilusão de que a entrada de profissionais competentes no governo seria suficiente para transformar o país que carregava 25 anos de ditadura nas costas. Uma crítica a esse período aparece na canção “Um sonho”, de Gilberto Gil, lançada em 1991. Gil descreve um economista que apresenta “estatísticas e gráficos”, falando “de polos/ industriais” e “de energia” e da “pujança econômica/ baseada na tônica/ da tecnologia”, mostrando que a “cultura”, a “poesia” e o “lazer” não podem fazer um país ir para a frente. O economista é interrompido por um velho que assobia “uma triste melodia”, e a música termina com estudantes e operários gritando “Viva o índio do Xingu!”. É uma canção muito bonita, que traduz muito do que vamos discutir aqui: as soluções para os problemas do país nunca vão sair apenas de estatísticas e gráficos de técnicos muito qualificados; estudantes, operários e operárias, indígenas e tantas outras forças sociais são motores da democracia. Florestan percebia isso claramente no início da Nova República quando alertou:

			Haverá uma Nova República se as forças sociais substantivamente democráticas se lançarem ao combate e não deixarem só nas mãos do governo a solução de nossos problemas vitais. Elas farão a revolução democrática — não o governo. 


			É a política também que retira Florestan da universidade, obrigando-o a se aposentar em 1969. E, não surpreendentemente, é na política que ele encerra sua trajetória pública, como deputado federal pelo Partido dos Trabalhadores entre 1987 e 1994.

			Um de seus últimos artigos, publicado seis anos depois da promulgação da Constituição Federal de 1988, chamava a atenção para a permanente possibilidade de que os processos democráticos fossem sequestrados pelas burocracias:

			A associação de burocratas e tecnocratas com os políticos favorece a despolitização das instituições partidárias, da direita à esquerda. Ela impulsiona ambições pessoais de carreira e projetos particularistas, divorciados das necessidades prioritárias da coletividade. Fortalece, pois, o conformismo, o fascismo potencial e a plutocracia. 


			É espantosa a precisão do diagnóstico precoce de Florestan, que antecipou o fascismo potencial no sequestro da política pela tecnocracia — fato que o sociólogo, morto em 1995, não pôde acompanhar, mas que testemunharíamos anos depois. Desde meados dos anos 2000, o lema “O Brasil precisa de gestores, de técnicos, e não de políticos” vem ganhando força, tendo se tornado uma das questões centrais nas eleições da última década, quando a política passou a ser vista como expressão não da democracia, mas da corrupção. Ganhava força a ideia de que soluções de políticas públicas pudessem ser propostas por gestores bem formados de qualquer ideologia: a diferença entre esquerda e direita seria irrelevante, se é que existiria. Para cada problema da sociedade existiria uma política pública correta a ser definida e implementada por um técnico que poderia prescindir do diálogo com os diversos setores da sociedade.

			Claro, não existe boa política sem boa gestão. Gestores públicos devem produzir tecnicamente os cenários mais adequados para os políticos, os quais, legitimados pelo voto, farão, eles sim, as escolhas. Mas em muitos momentos parte desses gestores tem atribuído a si mesmos a função de alterar o Estado e a política sem a devida legitimidade para tanto, assentando-se na autoridade do cargo ao qual ascenderam por “mérito”. Ao fazer isso, eles minam a política por dentro e aos poucos destroem a democracia.

			Este livro busca, a partir de exemplos concretos, por vezes singelos, por vezes mais complexos, compreender a tensão entre técnica e política no Brasil pós-1988. São exemplos vividos por um dos autores do livro, Pedro Abramovay, em sua passagem de oito anos por Brasília durante o governo Lula e alguns meses no governo Dilma.

			Quando as histórias forem contadas, elas estarão na primeira pessoa do singular, relatadas por Abramovay, mesmo que Gabriela Lotta tenha sido fundamental para a edição final. As outras partes do livro estão todas na primeira pessoal do plural.

			Essas histórias nos guiam pelas tensões entre a política e a técnica, entre os políticos e os burocratas, e também entre as enormes forças estruturais que compõem o Estado e a sociedade brasileiros que capturam, convivem e entram em conflito tanto com a técnica quanto com a política.

			Qualquer projeto que leve a sério a construção de uma democracia sólida, vibrante e voltada para a diminuição de nossas desigualdades precisa olhar profundamente para os nós que a trança entre a técnica e a política tramou nos últimos anos, bem como para os momentos em que essa aliança engendrou processos virtuosos.

			O livro está organizado em quatro partes. A primeira, composta de três capítulos, apresenta os fundamentos teóricos da discussão. Em seguida apresentamos casos que ilustram a primazia da técnica sobre a política, distorcendo o processo democrático. A terceira parte se volta para casos em que a política desconsiderou questões técnicas e interditou o debate sobre determinados temas ao não escutar diferentes perspectivas trazidas pela sociedade e pela burocracia. Finalmente, na quarta e última parte, mostramos casos exemplares de um possível equilíbrio das tensões entre técnica e política, de modo a gerar um terreno fértil para a democracia.

			Compreender a relação entre técnica e política é absolutamente fundamental para repensar a maneira como o Brasil poderá seguir o caminho virtuoso apontado pela Constituição de 1988, de garantir o bem-estar de todos e todas, reduzindo as desigualdades com ampla participação social.

			Este é um livro de defesa da política como única forma viável e democrática de transformação social, principalmente em um país com desigualdades tão evidentes. Mas é também um livro escrito em um momento em que a política é usada para atropelar a ciência, para passar por cima de procedimentos técnicos fundamentais e ignorar a burocracia que também garante que a democracia possa se efetivar de maneira republicana.

			Este é, portanto, um livro que busca compreender como é possível equilibrar a valorização da política e da democracia como vetores principais das transformações que o Estado necessita operar na sociedade sem que isso atropele as decisões técnicas, a ciência e as instituições republicanas. A democracia, por meio da política, escolhe os caminhos que o país deve tomar, e as instituições republicanas, a burocracia técnica, oferecem os materiais para pavimentar as estradas que resultarão dessas escolhas.

		

		
		


		
			parte i
política e burocracia 

		


		
			
1. O fetichismo da meritocracia

			César Hidalgo é um físico e empresário chileno que sempre tem ideias provocadoras. Uma das mais famosas, popularizada em um vídeo da conferência ted Talks, é bastante polêmica: a substituição de políticos por robôs. Hidalgo parte da premissa de que a desconfiança enorme — e a desilusão também — da população acerca dos políticos advém da impossibilidade de uma comunicação eficaz. Os políticos não estariam aptos a se comunicar com os eleitores, dada a intensidade exigida por um posto sobre o qual recaem decisões de milhares de projetos. Daí a dificuldade do cidadão em aferir se o político está votando conforme seus interesses, e praticamente a inviabilidade de influenciar suas decisões.

			Para lidar com esse entrave, o economista defende a possibilidade de treinar robôs para que eles saibam como os eleitores votariam determinadas propostas. Afinal, se toda a estrutura da internet está ancorada na ideia de previsão do comportamento humano, por que não utilizar isso para a política? Se o Instagram pode descobrir o que queremos comprar, por que os robôs não conseguiriam adivinhar nosso voto em determinada matéria?

			De posse de informações a respeito de cada um de nós — os autores que você lê, as músicas que ouve, os sites que acessa, seus colunistas prediletos, seus amigos e muito mais —, os robôs poderiam manter uma versão atualizada de suas preferências que seriam agregadas às preferências de outras pessoas, a partir de outros robôs, para chegar a uma proposta de lei que fosse escrita de forma a representar de maneira mais fidedigna a vontade dos cidadãos.

			A ideia de Hidalgo é, na verdade, além de provocadora, bastante assustadora, pois desconsidera que a democracia não é o regime das leis que agradam às maiorias, tampouco aquele em que o processo político é estanque e atende a preferências já estabelecidas: ela se baseia em um processo constante de representação e no qual qualquer ideia pode se tornar majoritária por meio do convencimento pacífico dos cidadãos. Esse convencimento se dá por uma articulação constante entre as preferências iniciais dos cidadãos, a capacidade de mobilização desses cidadãos, o uso de argumentos que deverão levar em conta as necessidades das pessoas e os elementos técnicos que garantam ou aumentem a probabilidade de implementação daquela ideia.

			Se determinado setor da sociedade defende uma lei para a criação de um programa de transferência de renda, por exemplo, esse grupo deve anunciar claramente os objetivos da lei, mostrar os mecanismos pelos quais ela será implementada e buscar convencer outros setores acerca dos impactos positivos e negativos da proposta. Também é importante compreender se os supostos beneficiários daquela lei estão sendo ouvidos, ou seja: se a necessidade é real ou é imposta ao grupo que se deseja beneficiar, entre muitos outros aspectos e nuances que também deverão ser ponderados.

			A trança sutil de todos esses fatores se dá na política. São os políticos eleitos, os burocratas, as organizações da sociedade civil e a imprensa livre que vão interagir e construir as políticas públicas em uma democracia. A vontade popular não é nem deve ser uma agregação de preferências. E, mesmo se fosse, essas preferências não estão dadas a priori. A vontade popular resulta de múltiplas interações, as quais, longe de terminar na edição de uma lei, são contínuas. A lei seguirá sofrendo críticas e pressões e poderá ser reformada, já que o princípio da falibilidade é justamente o que torna a democracia melhor do que regimes autoritários. O rei absoluto é infalível, não pode ser corrigido. A democracia é imperfeita e necessita ser corrigida o tempo todo. Ela aprende com seus erros e se aprimora no debate.

			A democracia não é a expressão da preferência da maioria. Tampouco é expressa pela agregação de preferências operacionalizadas por robôs, e nem mesmo pelo voto. As maiorias sem controle podem ser extremamente perigosas. Alexis de Tocqueville manifestou, em meados do século xix, seu encantamento com a democracia norte-americana justo por sua capacidade de controlar as maiorias. A observação do pensador francês tem que ser vista dentro do contexto. A jovem república dos Estados Unidos havia sido o grande e bem-sucedido experimento de expansão do voto (ainda não universal, pois não era facultado a negros ou mulheres), e ele nota que seu sucesso vem precisamente de sua capacidade, criada por um sofisticado sistema de freios e contrapesos (e a grande novidade institucional da democracia americana nesse sentido foi a possibilidade de o Judiciário rever decisões do Legislativo), de barrar uma tirania da maioria. Esse sistema também impunha a obediência à Constituição a todos os poderes, aos quais conferia o poder de controle mútuo da observância desse princípio.

			Ou seja, já no século xix estava claro que uma democracia depende não apenas da expressão das preferências da maioria, mas de um sistema que garanta que essas preferências não oprimam as minorias.

			Ao longo do século xx, reforça-se a ideia de que a relação entre os poderes não é apenas de controle, mas de diálogos que possibilitam que os debates sobre políticas públicas sejam feitos publicamente de maneira a considerar as distintas visões existentes e avançar em direções que resultam desse debate. A relação de harmonia e tensão entre os poderes não tem mais apenas a função de barrar abusos, mas obriga cada ato de poder a se justificar publicamente, a ser um ato de convencimento. As eleições abastecem esse sistema com o voto, e os setores que perdem a capacidade de convencer o público são punidos nas eleições.

			Essa relação entre poderes e entre maiorias e minorias será sempre tensa. E essa é uma das belezas do jogo democrático. Ele se dá em um fino equilíbrio entre três elementos: a) o respeito à vontade popular; b) o respeito às minorias; c) uma abertura para que essas minorias possam se tornar maiorias por meio do convencimento pacífico.

			O primeiro elemento é representado sobretudo pelo voto; o segundo, pela capacidade das instituições de efetivar os direitos garantidos nas constituições contra o próprio Estado; o terceiro, enfim, vem da capacidade legítima de decisões políticas resultarem de decisões racionalmente justificadas e legítimas. Max Weber foi quem conceituou isso de maneira mais potente, com a ideia de que a modernidade — e a democracia — traz consigo uma forma de legitimidade chamada “legal-racional”, ou seja, baseada na capacidade do Estado de justificar racionalmente suas decisões.

			Mais do que isso, o sociólogo alemão, além de ser o grande pensador da legitimidade do Estado legal-racional e de uma burocracia organizada, talvez tenha construído um dos argumentos mais notáveis a respeito da importância da política.

			meritocracia: a piada que perdeu a graça

			Em 1919, a Alemanha estava solapada pelas consequências sociais e econômicas da perda da guerra. Em janeiro daquele ano, Max Weber fez a uma plateia de estudantes universitários uma conferência que se transformaria numa das grandes obras sobre o funcionamento da política, A política como vocação. O sociólogo queria expor sua concepção de Estado democrático e republicano, cuja legitimidade deve se ancorar na necessidade de justificar racionalmente suas ações. Foi então que ele apresentou uma das conceituações mais emblemáticas para explicar nossas sociedades: o Estado detém o monopólio legítimo do uso da violência. Ou seja, cabe ao Estado, e só ao Estado, de forma legítima, decidir como e quando a violência (definida como formas variadas de coerção e não apenas a violência física) deve ser aplicada contra os cidadãos.

			Esse Estado detentor do monopólio legítimo do uso da violência deve ser construído, e essa construção depende de dois tipos de atores centrais. Políticos que assumissem a liderança na construção do Estado seriam os primeiros. Não achem que a política é fácil, Weber disse. Um novo Estado deveria ser reconstruído, e ele precisaria de políticos com vocação, que tivessem convicção e responsabilidade, fosse qual fosse seu papel no tabuleiro político. Tais pessoas deveriam ser eleitas pelo povo, que por sua vez teria a incumbência de responsabilizar esses políticos por suas decisões. Afinal, a democracia é o método pelo qual elegemos alguém para tomar decisões por nós, e se esse alguém não o faz, nós o trocamos por outro nas próximas eleições.

			Mas naquela palestra Weber também diria que não cabe apenas aos políticos a manutenção e o funcionamento do Estado. Ela depende de servidores — os ditos burocratas — que sejam fiéis às regras e às leis e que garantam o funcionamento da máquina estatal. E embora esse conceito tenha adquirido um significado muito negativo no senso comum ao longo das décadas, sua origem remonta a um componente central do funcionamento dos Estados modernos e democráticos. Afinal, são os burocratas que garantem o funcionamento racional, legal e contínuo da administração pública. E, como diria o sociólogo britânico Paul Du Gay em 2020, inspirado por Weber, ao testemunhar a ascensão do populismo em diversos países do mundo, a burocracia é uma pedra fundamental para a garantia da democracia e dos direitos.

			Naquela ocasião, Weber também apontou que políticos e burocratas têm responsabilidades, éticas e racionalidades diferentes. Políticos precisam ser responsáveis, devem seguir suas paixões e estar conectados com o povo. Políticos participam da política e sabem operar a máquina política, tomam decisões com a cabeça e o coração, com a razão e a paixão, com a responsabilidade — avaliando consequências — e a convicção — acreditando no que é certo. Mas burocratas não podem seguir suas paixões, afinal, não são escolhidos para isso. Burocratas devem ser fiéis às leis, precisam responder às decisões políticas (desde que embasadas nas leis) e seguir a racionalidade legal. É essa lealdade às leis que lhes permite garantir a democracia e os direitos, tratando todos os cidadãos de forma isonômica.

			Analisando a Alemanha depois da Primeira Guerra, Weber acreditava que seria possível reconstruir um país melhor, um Estado melhor com políticos melhores, conectados com a sociedade e com uma burocracia que resguardaria a lei, mas também seria limitada por ela. Weber não viveu para ver a transformação da Alemanha. Ele morreu vítima da gripe espanhola em 1920, antes da ascensão do nazismo. Mas seus escritos seriam fundamentais para a reconstrução dos países democráticos no período posterior à Segunda Guerra. E a relação entre políticos e burocratas permeou parte importante do debate da ciência política desde então.

			Anos depois, após testemunhar a ascensão e a queda do nazismo, a Segunda Guerra Mundial e a ascensão da União Soviética, George Orwell apresentaria preocupações bastante similares às de Weber. Uma de suas grandes inspirações para escrever, em 1948, o seu clássico 1984, foi The Managerial Revolution [A revolução gerencial], do norte-americano James Burnham, lançado sete anos antes. Nesse livro, que provocou críticas furiosas de Orwell, Burnham propõe que a superação do capitalismo não viria pelo modelo estritamente socialista, mas por uma revolução gerencial: o controle dos meios de produção, e não sua propriedade, passa a ter mais valor no século xx. A distinção entre gestores e proprietários de empresas no setor privado se reflete em uma profissionalização das burocracias no setor público. Não são mais os políticos, as ideologias ou os interesses particulares que devem definir o rumo dos Estados, mas o planejamento rigoroso e centralizado nas mãos dos burocratas. Em 1941, para Burnham, o maior exemplo (reavaliado poucos anos depois) desse modelo era justamente a Alemanha. A Alemanha “gerencial” seria muito mais eficiente do que as democracias capitalistas francesas e inglesas. Como podemos ver, a crença cega no gerencialismo ou na tecnocracia costuma encobrir relações de poder ao tratar como únicas soluções possíveis escolhas que são políticas e que muitas vezes não passam da manutenção de determinados grupos no poder.

			Em 1958, o sociólogo britânico Michael Young publicou The Rise of the Meritocracy [A ascensão da meritocracia], que não era um tratado sociológico ou econômico, mas uma fantasia futurista situada em 2034, mesclada de sátira social e crítica política. O narrador descreve a evolução da sociedade britânica nas décadas anteriores, depois que o país adotou a “meritocracia” como solução para os problemas políticos e da vida social. Desde então, uma fórmula mágica passou a reger a sociedade: qi + esforço = mérito. Testes de inteligência são aplicados logo na infância; uma vez conhecidas as aptidões de cada pessoa, na hora certa basta encaminhá-la para o curso e a profissão apropriados.

			Com isso, “pela primeira vez o mundo contempla o espetáculo da brilhante classe dos 5% que sabem o que significa 5%”, diz o narrador, que se vangloria de viver em uma sociedade na qual a desigualdade finalmente deixou de ser sinônimo de injustiça. Antes, pessoas menos competentes e inteligentes tinham acesso aos melhores empregos apenas por serem da classe mais favorecida. No futuro distópico do livro, a desigualdade é resultado do mérito. A classe baixa não é constituída de gente pobre que não pode evoluir por falta de oportunidades, mas de cidadãos intelectualmente inferiores. A sociedade imagina ter alcançado a estabilidade, uma vez que encontrou um motivo aceito por todos para explicar e manter a desigualdade. Restava, porém, um grande problema: o Parlamento. Os políticos ainda eram escolhidos por meio de eleições livres — em vez de serem selecionados pelo novo sistema do mérito. Como pessoas de classes intelectualmente inferiores acabavam se tornando parlamentares, a solução encontrada foi selecionar também os políticos conforme a aptidão e o mérito.

			Tudo transcorria muito bem, até que as mulheres começaram a se rebelar. Apesar de terem acesso à mesma educação que os homens e a empregos adequados a cada uma, elas eram obrigadas a ficar em casa cuidando dos filhos recém-nascidos. Não se admitia que uma criança fosse privada do amor materno, e muito menos cuidada por pessoas de classes inferiores, ou seja, menos inteligentes — na concepção do romance. Então as mulheres passaram a reivindicar igualdade nas divisões de tarefas domésticas. O livro termina com uma nota de rodapé que explica que o “autor” foi morto na revolta de certo Movimento Populista, que parágrafos antes havia sido qualificado como uma agremiação de uma minoria desprovida de inteligência.

			Como se vê, o livro publicado em 1958 pensava a meritocracia de um ponto de vista bem diverso da visão hoje disseminada. Progressivamente, foram se esvaziando a dimensão crítica e o aspecto satírico pretendidos por Michael Young, ligado ao Partido Trabalhista e uma das principais figuras da social-democracia europeia. Os próprios trabalhistas deturparam o conceito, como ocorreu em 2001, quando o primeiro-ministro Tony Blair chegou a atribuir à meritocracia o poder de redimir o Estado inglês. Em resposta, Young, então com 85 anos (ele morreria no ano seguinte), publicou o artigo “Down with Meritocracy” [Abaixo a meritocracia] no jornal The Guardian, explicando que seu livro era “uma sátira destinada a ser uma advertência” e dizendo: “Ajudaria se o sr. Blair retirasse a palavra do seu vocabulário público, ou pelo menos admitisse seu aspecto negativo”.1

			Mas o alerta foi em vão. O termo “meritocracia”, além de se referir a um sistema de recompensa social, passou a ser empregado para designar um novo sistema político no qual o povo seria governado pelos “melhores”. Mas como definir quais são os melhores? E são melhores para quem? É justo esse o aspecto que apresenta mais riscos à democracia: fazer da meritocracia um fundamento político, quando é meramente técnico. Mesmo quando se buscam rigor e eficiência na gestão, não se pode substituir a política pela técnica, como se esta fosse politicamente neutra.

			A cientista política Sheri Berman, em The Primacy of Politics: Social Democracy and the Making of Europe’s Twentieth Century [O primado da política: a social-democracia e a criação do século xx europeu], sublinha esta importante questão: “Na primeira metade do século xx, a Europa era a região mais turbulenta do planeta, convulsionada pela guerra, com crise econômica e conflitos sociais e políticos. Na segunda metade do século, estava entre as mais tranquilas, exemplo de harmonia e prosperidade. O que mudou?”.

			A resposta tem relação com o triunfo da social-democracia em parte da Europa, resultado de longo processo político — e não de um conjunto de decisões de gestores técnicos. Berman mostra que o movimento social-democrata não foi forjado por especialistas aboletados em seus gabinetes, mas por políticos, em discussões que atravessaram décadas. O cientista político americano Peter Gourevitch2 chegou à mesma conclusão, enfatizando que qualquer política econômica resulta da interação de vários atores sociais e se dá muitas vezes de maneira conflituosa, após barganhas e alianças. O exemplo da social-democracia é fundamental para compreender o primado da política. Pois foi graças a ela — e não à lógica tecnocrática da meritocracia — que se construiu o experimento sociopolítico mais bem-sucedido de que se tem notícia do ponto de vista da conciliação democrática, distribuição de renda e prosperidade.

			Por outro lado, acreditar no primado da política não implica desacreditar o arcabouço burocrático que sustenta a construção do Estado nem a importância da racionalidade técnica para embasar decisões. A técnica sozinha, entretanto, não garante as melhores decisões. Exemplo disso é o modo como a imigração vem sendo tratada pela União Europeia (ue), que toma decisões quase sempre construídas por um corpo técnico que tanto entusiasma os defensores da meritocracia como desagrada os que percebem faltar democracia às decisões do bloco. Não faltariam argumentos técnicos para defender a imigração — há vários estudos mostrando seus benefícios para a realidade europeia. Mas obviamente não tem sido fácil encontrar e sustentar uma solução técnica para lidar com a questão. E isso ocorre porque o problema só poderá ser enfrentado por meio de amplas negociações políticas e, mais do que isso, gestos políticos inclusivos, selando pactos entre as classes trabalhadoras europeias e os imigrantes.

			O discurso da meritocracia, que tem sido adotado para legitimar a desigualdade em várias partes do mundo, também tem adentrado o mundo da política e da relação dos indivíduos com o Estado. Em A tirania do mérito, de 2020, o filósofo americano Michael Sandel argumenta que, ao atribuir aos indivíduos a responsabilidade de ter sucesso na vida — como se fosse apenas uma questão de esforço individual —, a meritocracia esvazia a responsabilidade da política e das políticas públicas. Mas o sentimento de revolta pela incapacidade de ascensão social que essa lógica traz acaba enfraquecendo a coesão social, o senso de pertencimento e a crença no Estado, elementos que abrem espaço para projetos populistas, como o que vimos recentemente com Donald Trump, nos Estados Unidos, um dos berços do discurso meritocrático. 
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